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    “A Independência foi uma manobra contrarrevolucionária encabeçada por Pedro I, cuja intenção era imunizar o Brasil do contágio da onda liberal que estava tomando conta de Portugal.”




    EVALDO CABRAL DE MELLO




    HISTORIADOR PERNAMBUCANO E MEMBRO DA ACADEMIA BRASILEIRA DE LETRAS




    “Período nenhum da história do Brasil




    tem sido tão desfigurado, tão desapiedadamente caluniado como o da Constituinte de 1823.”




    BARÃO HOMEM DE MELLO (1837-1918)




    HISTORIADOR, ADVOGADO E POLÍTICO BRASILEIRO




    “Tudo já foi dito antes, mas, como ninguém escutou,
temos que voltar atrás e começar tudo de novo.”




    André Gide (1869-1951)




    ESCRITOR FRANCÊS, PRÊMIO NOBEL DE 1947
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    Este livro foi escrito com a colaboração da jornalista Ruth Joffily, que realizou pesquisas na Biblioteca Nacional, no Arquivo Nacional, no Arquivo Municipal do Rio de Janeiro e no Arquivo Histórico do Exército, além de ter feito traduções de textos do francês. 
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    Prefácio




    O país da República, inaugurada sem povo e pela força das baionetas, já veio embalado nas ambiguidades, contradições e negacionismos de toda a sorte. E se descortinou também apoiado no falseamento da realidade, da verdade e da justeza dos princípios que a instaurava. Republicanos e escravagistas ou escravizadores.




    E, se como aponta com precisão nosso autor, 1823 foi o ano que não deveria ter existido, os dias que se seguiram até a atualidade nos mantém reféns e vitimados por seus efeitos. 1823, 1888, 1889 e 1988 são os pontos de parada e de respiro da conflituosa, tensa e intensa luta permanente em busca de um lugar que o destino preservou ao nosso gigante pela própria natureza.




    Sem povo, cidadãos e cidadania e com o espírito de senhor e escravo, não encontramos um porto seguro onde a igualdade, a liberdade, a fraternidade e a dignidade da pessoa humana pudessem repousar e se tornar algo definitivo e concreto. Sem isso, negros e brancos continuam separados e desiguais; sem isso, adiamos por tempo indeterminado a possibilidade de realizar nosso desígnio manifesto de uma nação de gigantes irmanados e cozidos no fogo quente, que forja a massa bruta, e nas mãos sábias, visionárias e habilidosas que moldam as grandes, perenes e vitoriosas nações.




    O primeiro golpe do Brasil é uma leitura obrigatória das entranhas da nossa história e um filme e uma fotografia perfeitos da realidade de ontem, seus efeitos de hoje e as possibilidades da mudança e transformação do amanhã.




    José Vicente
Reitor da Universidade Zumbi dos Palmares


  




  

    COMO ENROLAR UM BRASILEIRINHO




    No Colégio Estadual Gilberto Amado, Rio de Janeiro, onde cursei o antigo ginásio nos anos 60, a diretora era rigorosa. Todos os dias, às 7h30, os alunos, em forma no pátio, cantavam o hino nacional. Com camisas cáqui e calças curtas azul-marinho, retumbávamos o grito do Ipiranga em uníssono diante da bandeira do Brasil.




    Pontualmente, eu comparecia à escola de tijolinhos vermelhos e janelas de madeira, em frente ao Clube do Flamengo, ao lado da Favela da Praia do Pinto, entre Lagoa e Leblon. Recebia um ensino caprichado, com bons professores que raramente faltavam. De lá, víamos a parede de árvores dos morros da Floresta da Tijuca, às vezes encobertos por chumaços de nuvens.




    Das janelas da escola, pudemos enxergar a fumaça dos primeiros focos de incêndio que antecederam a remoção dos moradores da favela, em 1969. Uma aula de violência contra a pobreza. No local, foi construído um conjunto de prédios, batizado de Selva de Pedra.




    No 7 de setembro, lá ia eu ver meu pai desfilar todo garboso, com o uniforme branco da Marinha, na Avenida Presidente Vargas. Próximo dali, em frente à Assembleia Legislativa, uma grande estátua homenageia Tiradentes, lugar onde teria sido enforcado e esquartejado, como mártir da republicana Inconfidência Mineira. Em área vizinha, na praça que tem o nome de Tiradentes, está a estátua de Pedro I, de cavalo, espada e tudo.




    Um roteiro confuso da história do Brasil, que celebra personagens, lugares e datas: em 2008, o Rio festejou o bicentenário da chegada da corte portuguesa. Ruas e praças se enfeitaram. Até D. Carlota, que sabidamente detestava o Brasil, virou nome de viaduto. Em 21 de abril, comemora-se
o feriado de Tiradentes. O historiador inglês Kenneth Maxwell, maior estudioso da figura do mártir mineiro, estranhou: “Como os brasileiros podem homenagear a aristocracia monarquista e o rebelde republicano que a família real mandou matar com requintes de crueldade, esquartejar e espalhar pedaços de seu corpo pelo país?”.




    Afinal, somos republicanos ou monarquistas? Pela Constituição, somos republicanos, embora os palácios de Brasília às vezes abriguem governantes com hábitos imperiais. Continuamos louvando ícones da aristocracia monarquista, escravista e tantas vezes perversa.




    Muita aflição me causa essa misturada de reis, rainhas, rebeldes e escravizados na origem do Brasil e de seus problemas. Por que tão rico e com um povo tão pobre?




    Fui buscar respostas como repórter em viagens pelo país. Entrevistei um sem-número de pessoas de todos os tipos, gêneros, classes e origens. Analfabetos sábios e literatos rebuscados. Sempre com muitas questões martelando minha cabeça.




    Apelei a Lima Barreto, Eça de Queiroz e Machado de Assis; Caio Prado e Nelson Werneck Sodré; Sérgio Buarque de Holanda e Raymundo Faoro; José Honório Rodrigues e Manolo Florentino. Até quase secar o cérebro e perder o juízo, como contam sobre o desatino de D. Quixote.




    Estanquei no ano de 1823. Parecia um período ofuscado pelos holofotes de 1822. Foi em 1823 que fecharam a primeira Assembleia Constituinte brasileira; foi o ano em que ocorreu o primeiro golpe militar do país, liderado por um jovem português recém-coroado, ainda não reconhecido por qualquer país do mundo.




    Pedro mandou cercar e prender deputados que foram ao Rio representar seus estados. Fortaleceu seu poder e dos portugueses que o cercavam e estreitou os laços com comerciantes de escravizados no Brasil. Expulsou do país José Bonifácio de Andrada e Silva, o primeiro banido da nação. Perseguiu a imprensa. Isso faz lembrar mais uma ditadura. “Se José Bonifácio tivesse ganhado de Pedro, o Brasil teria sido outro”, comenta o professor e ex-ministro Delfim Netto, a quem se pode acusar de muitas coisas, menos de não conhecer livros.




    Embora visto como prepotente e antipático, Bonifácio tinha um projeto de Brasil: defendia a abolição do tráfico negreiro e a libertação e a integração à sociedade dos escravizados, assim como dos indígenas. Ele pregava que se estimulasse a mestiçagem e propunha uma reforma agrária. Se ainda hoje essas ideias enfurecem parte das elites nacionais, imagine há 200 anos, questiona a historiadora Isabel Lustosa.




    Quem ganhou essa briga foi o atraso: uma burocracia pesada e grudenta, uma nobreza inútil, apoiada economicamente pelos poderosos traficantes negreiros: 1823 foi o ano em que perdemos a chance de ser um país melhor.




    Nas décadas de 1800, 1810 e 1820, definia-se no mundo inteiro a luta do século entre os que queriam a manutenção das regalias da aristocracia e os republicanos e constitucionalistas. O embate era contra os privilégios e em defesa de leis acima dos cidadãos, inclusive, dos reis, por formas mais democráticas de poder, como as que acabariam se estabelecendo em muitos países.




    Mas nós, brasileiros, continuamos balançando bandeirinhas para a retrógrada aristocracia monarquista. Não é por acaso que os mais ardorosos devotos do primeiro Pedro sejam também os governantes mais autoritários do país. Foi Emílio Garrastazu Médici, presidente do mais violento período da ditadura militar (de 1969 a 1974), quem mandou trasladar a ossada do Bragança para o Brasil. E foi Jair Bolsonaro quem sugeriu trazer de Portugal o coração do cadáver do proclamador.




    Pedro pertencia à “nobreza tipicamente portuguesa: ignorante, iletrada, dada às touradas, amante do fado, dissoluta, turbulenta”, como diz o escritor americano Neill Macaulay. Preferia sempre a companhia do povo das cocheiras à dos sábios, acrescenta Isabel Lustosa. Ele teve seguidores em anos mais recentes. Nós, brasileiros, caímos num golpe comum dos parques infantis, mas eficiente: atraem nossa atenção para a borboleta da propaganda oficial, enquanto batem nossa carteira da memória, apontando para um garboso príncipe de espada em riste, que nos liberta da malvada colonizadora Portugal.




    Mas não nos é contado que o feitiço se desfez às 14h do dia 12 de novembro de 1823. O jovem, que se cobriu com o manto de imperador, perseguiu antigos aliados e inspiradores, cerceou a imprensa, cercou-se de conterrâneos portugueses despreparados e corruptos, alimentou-se do escravismo e promoveu os escravistas. Além de dezenas de filhos bastardos e de Pedro, de 5 anos incompletos, o imperador deixou o Brasil em 1831 e também uma herança visguenta que ainda amarra o país.




    Neste livro, me junto aos que questionam a mitificação inaugural do cavaleiro libertador. Procuro mostrar que a cadeia de fatos desencadeada em 1823 reforçou o escravismo, a desigualdade e o elitismo no Brasil.


  




  

    UMA JANELA DE FRENTE PARA O GOLPE




    Às 14h do dia 12 de novembro de 1823, cerca de 400 militares, a maioria sob comando de oficiais portugueses, com armas engatilhadas, pavios dos canhões acesos, cercaram o prédio da Cadeia Velha (local da atual Assembleia Legislativa), no Centro do Rio de Janeiro, onde estava reunida a primeira Assembleia Constituinte do país.




    A cena é descrita pelo major Georg Anton von Schaffer, militar austríaco designado para acompanhar a princesa Maria Leopoldina, a quem ele dedica seu livro Brasil como império independente, escrito em 1824.




    O recém-coroado rei, Pedro de Bragança, então com 25 anos, podia acompanhar tudo da sua janela no Paço Imperial, a poucos metros dali. Além do movimento das tropas, avistava a Baía de Guanabara, pontilhada de mastros e velas de navios.




    Num dia normal, a estreita faixa de terra batida entre o Paço e o porto estaria movimentada pela carga e descarga de mercadorias levadas nas costas por gente de cor preta. O mau cheiro exalado do mar e das ruas ofendia narizes mais sensíveis: a capital do reino não tinha sistema de esgoto.




    No interior do prédio da Cadeia Velha, adaptado para receber os representantes das províncias na Constituinte, estavam reunidos deputados enviados pelas regiões mais populosas do país. Naquela que seria a última sessão da Assembleia Constituinte, iniciada na véspera, 64 deputados registraram presença, mas, no dia seguinte, nem todos aguentaram ficar até o fim.




    Eles permaneceram ali por 17 horas, sem dormir. Já temiam o movimento dos militares, insuflados pelos portugueses, e desconfiavam de suas intenções. Durante a noite, trocaram nervosas mensagens com o jovem imperador Pedro e emissários da corte. Pediam explicações sobre o que motivara a agitação e a aproximação das tropas. Foi a primeira Noite da Agonia da história do nascente país, pouco mais de um ano depois do 7 de setembro.




    Às 11h do dia 12, o ministro do Império, Vilela Barbosa, emissário de Pedro, já havia falado sobre a insatisfação da tropa com os debates na Assembleia e com a liberdade de imprensa. Referiu-se também à situação de Portugal, em que o absolutismo voltara com João, pai de Pedro. Mais uma ameaça velada aos constituintes.




    Os deputados bombardearam o enviado com perguntas, e ele se retirou; alegou que não estava ali para debates. Propunha que a própria Assembleia se dissolvesse. O representante do Ceará, José de Alencar (pai do escritor), sugeriu que a sessão ficasse suspensa enquanto as tropas estivessem nas ruas. “Dissolver, nunca”, reagiu um grupo de deputados.




    Como raiava o dia e os constituintes não aceitavam abandonar o lugar, cercado pelos militares, o comandante da guarda de honra do imperador, general José Manoel de Morais, entregou pouco depois do meio-dia a ordem de fechamento da Assembleia.




    O documento fora rubricado por Pedro, pelos ministros da Justiça, Clemente França, e da Guerra, José de Oliveira Barbosa, que comandava as tropas. Este último era um militar brasileiro octogenário, conhecido serviçal dos portugueses, que ocupou o cargo de ministro só por quatro dias, aparentemente com o único objetivo de fechar a Assembleia, já que outros se recusaram a cumprir o vexaminoso papel. Nomeado em 10 de novembro, foi afastado dois dias após o golpe.




    Depois da ordem de fechamento da Assembleia, uma fileira de soldados escoltou os representantes das províncias para fora do prédio. Cinco deputados foram presos, embarcados num escaler e levados à Ilha das Cobras, sede do Arsenal de Marinha: Antônio Carlos de Andrada e Silva, Martim Francisco de Andrada e Silva – ambos irmãos de José Bonifácio –, o padre Belchior Fernandes Pinheiro, José Joaquim da Rocha e Francisco Gê Acayaba de Montezuma.




    Eles formavam o núcleo que propunha limites à ação do monarca a partir de uma lei, a Constituição, que deveria ser obedecida por todos, inclusive os nobres. Alimentavam também os textos do jornal O Tamoyo, que atacava os portugueses, nobres ou não, do entorno de Pedro. Num gesto de ironia, Antônio Carlos, o mais falante do grupo, diante de um canhão apontado para a porta da Assembleia, tirou o chapéu e o saudou: “Respeito muito o seu poder”.




    Outro destacamento de militares foi buscar José Bonifácio de Andrada e Silva em sua casa, na Rua do Catete. Com a ordem para prendê-lo, Pedro afastava-se radicalmente do principal articulador da Independência do Brasil e daquele que, na prática, foi seu mentor e maior conselheiro nos primeiros momentos da formação do país.




    Principal ministro nos meses que se seguiram ao 7 de setembro de 1822, Bonifácio era também um homem odiado por muita gente. Enquanto esteve no poder, liderou perseguições pessoais e ideológicas. Defensor da monarquia constitucional, mandou prender republicanos que considerava exaltados e criticava os escravistas, que julgava atrasados.




    Ele não estava entre a primeira leva de presos na Assembleia Constituinte: pedira licença aos colegas porque, aos 60 anos, não suportaria passar a noite em claro. Muitos anos depois, seria reconhecido e homenageado como o “Patriarca da Independência”, mas, no momento do golpe de Pedro, foi o primeiro político banido do território brasileiro. Naquele dia 12 de novembro de 1823, acabou preso com irmãos e apoiadores.




    Na ordem de prisão e banimento, o jovem imperador não escondia o ódio por Bonifácio e aliados: “Que logo depois da saída destes ex-deputados se mande abrir uma devassa, servindo de corpo de delito alguns números (dos jornais) O Tamoyo e Sentinela da Liberdade à Beira Mar da Praia Grande, para indagar que parte tiveram nas últimas perturbações”.




    Os deputados foram espalhados por masmorras na Baía de Guanabara, entre elas a Fortaleza de Laje, com prisões úmidas e escuras, batidas constantemente pelas ondas do mar. Terminava assim o “primeiro esforço malogrado de um corpo legislativo em terras do Brasil”, na expressão do historiador Octávio Tarquínio de Sousa.




    Outros 13 constituintes – quatro paulistas, três pernambucanos, três paraibanos, um cearense, um baiano e um mineiro –, considerados menos rebeldes, foram presos e logo soltos. Os que se livraram da detenção eram partidários do golpe antes que ele acontecesse. Preferiam continuar servindo e se beneficiando da corte importada de Portugal e adaptada aos trópicos.




    O presidente da Assembleia no momento do golpe, João Severiano Maciel da Costa, agraciado depois com o título de Marquês de Queluz, era filho e neto de servidores da família Bragança. Não escondia o alívio nos últimos minutos de existência da Constituinte. Do alto de sua cadeira, comentou: “O que me dá grande satisfação no meio de tudo é ver a tranquilidade da Assembleia”. Quatro dias depois, sentava-se numa cadeira de ministro dos patrocinadores do golpe.




    Mineiro, com mais de 30 anos de serviços prestados à Coroa portuguesa, ele tentou até voltar a Portugal, antes que a Constituinte fosse convocada. Implorou em partir com o rei, D. João VI, “para fugir”, como ele mesmo disse em sua representação à nação portuguesa, “de um teatro de acontecimentos que, eu previra, seria ensanguentado”. Mas foi barrado pelos constitucionalistas que dominavam Portugal naqueles meses tumultuados.




    “Desfecho tão violento não podia deixar de trazer, como trouxe, grande abalo e estremecimento em nossa ainda tão recente e incompleta organização social (...) Espalharam-se suspeitas da constitucionalidade do imperador (...) Receava-se que as províncias tentassem separar-se do Rio de Janeiro”, registrava em suas memórias um insuspeito deputado monarquista, o Visconde de São Leopoldo, José Feliciano Pinheiro.




    “O criminoso atentado contra a Assembleia valia por uma tentativa de retorno ao absolutismo, importava um desafio à nação”, registrou o deputado e depois ministro Augusto Tavares de Lyra, em seu livro O Conselho de Estado.




    Os contemporâneos do fechamento da Assembleia não deixaram dúvidas quanto à violência do ato realizado sob o comando de Pedro e de seu caráter arbitrário. Os fatos ocorridos em 12 de novembro de 1823 foram “funestíssimos”, nas palavras de Bernardo Pereira de Vasconcellos, outro monarquista.




    “Os acontecimentos desse dia podem dificilmente ser considerados de outro modo que não seja o abandono da Independência. Há mais nativos de Portugal no Rio de Janeiro que brasileiros, e é possível que o Rei seja convidado a voltar”, diria Condy Raguet, representante do governo dos Estados Unidos no Brasil.




    O republicano Frei Caneca, em seu jornal O Typhis Pernambucano, escolheria versos de Camões para começar sua publicação: “Uma nuvem que os ares escurece, sobre nossas cabeças aparece”. Em seu jornal, condenava o que aconteceu no Rio de Janeiro no 12 de novembro e advertia para o perigo da volta do absolutismo imperial que combateria até a morte, por fuzilamento, em 1825.




    Ele apoiou o movimento de Independência de 1822, mas voltou atrás em 1823. Enxergou claramente o retorno do absolutismo nos atos de Pedro: “Sua majestade pode dar títulos de barões (...), mas dar ciência a um tolo, valor a um covarde, amor da pátria a um traidor, sua majestade não pode”.




    A caminho do desterro, José Bonifácio teria comentado com o general José Manoel de Morais, que comandava sua guarda: “Diga ao imperador que estou com o coração magoado de dor, não por mim (...), é por seus filhos inocentes (brasileiros) que choro. Que trate de salvar a coroa para eles, porque para si está perdida desde hoje (...) porque se o castigo da divindade é tardio, esse castigo nunca falta”.




    O gesto de Pedro foi aplaudido por seus áulicos, a começar pelo sogro, o imperador da Áustria e um dos líderes da Santa Aliança, união dos aristocratas absolutistas que buscavam reaver o poder depois de defenestrados pelas tropas de Napoleão. “Louvou a conduta enérgica” do genro ao fechar a Constituinte, segundo relato do embaixador brasileiro, que lhe informara dos fatos.




    A maior satisfação pelo fechamento veio, entretanto, do famigerado Chalaça, o português Francisco Gomes da Silva, companheiro de farras do jovem Pedro e seu assistente para assuntos diversos, principalmente os escusos. Ele elogiou o presidente da Assembleia, que propôs sua dissolução: “Ilustre presidente (...) com prudência vigilância e amestrada (...) impediu que houvesse cenas trágicas e horrorosas”.




    O próprio imperador, em longa e melosa declaração ao povo brasileiro, reconhecia a gravidade de sua decisão: “Me obrigaram a pôr em prática um remédio tão violento que é de se esperar e crer que nunca mais será necessário”. E acrescentou: “Sou empenhado em promover a felicidade e a tranquilidade nacional. Sossegarão da comoção causada por este acontecimento desastroso, que tanto me penalizou”.




    Não parece ter-lhe penalizado tanto. Embora se intitulasse “liberal sincero”, o jovem Pedro revelou-se um absolutista de berço, que não tolerava críticas ou oposição. Todas ou quase todas as crises dos primeiros nove anos do país que buscava sua independência estariam vinculadas a essa contradição, como diz o historiador Octávio Tarquínio de Sousa.




    Aos admiradores do absolutismo, o argumento para fechar a Assembleia estava pronto: aquele que tinha poderes para convocá-la tinha também o poder de fechá-la. No tempo do absolutismo, em que o rei descende de Deus, está acima das leis, do bem e do mal, é dele que emana o poder, a lei e a decisão. Portanto, para os seguidores de Pedro, sua atitude era natural.




    O fechamento da Constituinte pelos militares, em 12 de novembro de 1823, marcou o fim violento do primeiro ato de um conflito que se desenvolvia entre as diferentes forças políticas e econômicas em disputa pelo controle do que viria a ser o Brasil. Pedro e o grupo militar português colocaram em prática a fórmula consagrada por Napoleão Bonaparte em 1799, quando fechou o Diretório: o golpe de estado.


  



OEBPS/image/1.jpg






OEBPS/image/cover.jpg
PRIMEIRO

GOLPE

DO BRASIL

COMO D. PEDRO I FECHOU A
CONSTITUINTE, PROLONGOU
O ESCRAVISMO E AGRAVOU A
DESIGUALDADE ENTRE NOS






OEBPS/image/rosto.jpg
RICARDO LESSA
¢

b

O
PRIMEIRO

GOLPE

DO BRASIL

COMO D.PEDROITFECHOU A
CONSTITUINTE

PROLONGOU
O ESCRAVISMO EAGRAVOU A
DESIGUALDADE ENTRE NOS

jna de

0S Mg,
\n a%

eu, o

Zop E\N\









OEBPS/image/2.jpg






